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ROUBO.  CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO  DA
DEFESA.  FRAGILIDADE  PROBATÓRIA.
NEGATIVA DE AUTORIA. IN DUBIO PRO REO.
ABSOLVIÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
DESPROVIMENTO.

Todo  o  conjunto  probatório  converge  para
demonstrar  cristalinamente  que  o  acusado
praticou  o  delito  de  roubo,  não  autorizando  de
forma  alguma  a  sua  absolvição,  como  quer  a
defesa.

Vistos, relatados e discutidos os autos acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em  NEGAR PROVIMENTO AO APELO, NOS
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.  

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Recurso Apelatório interposto por  Eldin Pereira da

Silva  (fls.  73) contra  sentença proferida  pelo  Juízo de Direito  da 6ª  Vara

Regional  de  Mangabeira (sentença  de  fls.  64/71),  que  o  condenou  por

infração ao art. 157, caput, do Código Penal, a uma pena total de 4 (quatro)

anos de reclusão, a ser cumprida no regime inicial aberto, e também a 10
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(dez) dias multa.

O réu,  em suas razões recursais de fls.  90/92, nega a autoria,

pleiteando a  absolvição por  insuficiência  de  provas.  Afirma a defesa que a

autoria delitiva não restou provada, eis que os depoimentos das testemunhas

da acusação e da vítima não contribuíram para a identificação do acusado,

nem o mesmo confessou o delito, pelo que deveria ser absolvido com fulcro no

brocardo in dubio pro reo. 

Em contrarrazões apresentadas às fls. 95/96, o Ministério Público

pediu o desprovimento do recurso.

Instada a se manifestar, a Procuradoria Geral de Justiça, por meio

de Parecer de fls. 99/103, opinou pelo improvimento do apelo.

É o relatório.

V O T O

Como visto,  trata-se de Recurso Apelatório interposto por  Eldin

Pereira da Silva (fls. 73) contra sentença proferida pelo Juízo de Direito da 6ª

Vara Regional de Mangabeira (sentença de fls.  64/71), que o condenou por

infração ao art. 157,  caput, do Código Penal, a uma pena total de 4 (quatro)

anos de reclusão, a ser cumprida no regime inicial aberto, e também a 10 (dez)

dias multa.

Consta na exordial acusatória de fls. 02/04, que, “[...]   no dia 22

de janeiro 2014, por volta das 22 horas e 40 minutos, próximo ao Mercadinho

Priscila, no Bairro Funcionários III, João Pessoa -PB, o denunciado subtraiu um

aparelho  celular  Samsung  Galaxy,  mediante  violência  e  grave  ameaça,

simulando estar armado, da vítima Paloma Esthefanny Mariana de Carvalho”.

Desembargador João Benedito da Silva
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Consta ainda da denúncia que:

Extrai-se  de  investigação  policial  que  o  denunciado
anunciou o assalto quando a vítima chegava em casa,
ameaçando-lhe  efetuar  disparos  de  arma  de  fogo
contra ela caso não entregasse o seu aparelho celular,
o que foi prontamente obedecido pela vítima.

Depreende-se  dos  autos  que  o  denunciado  tentou
vender  o  aparelho  celular  à  testemunha  José  de
Anchieta  Ribeiro  de  Sousa  Junior,  oportunidade  em
que este reconheceu a proprietária do celular Paloma
Esthefanny  Mariana  de  Carvalho,  através  de
fotografias  registradas,  desconfiando  ser  produto  de
crime e resolvendo acionar a força policial.

Consta  ainda  que  a  testemunha  José  de  Anchieta
Ribeiro de Sousa Junior foi até a casa da vítima, na
posse  do  aparelho  celular,  e  esta  reconheceu
imediatamente seu aparelho roubado minutos antes.
Desta feita, contactaram a força policial e se dirigiram
até  a  residência  do  réu,  prendendo-o  em  flagrante
delito.

Levado à Delegacia de Polícia, a vítima reconheceu o
réu como sendo o autor do crime de roubo cometido
contra ela, conforme auto de reconhecimento  […] (fls.
02/04)

O réu,  em suas razões recursais de fls.  90/92, nega a autoria,

pleiteando a absolvição por insuficiência de provas. Afirma a defesa que autoria

delitiva  não  restou  provada,  eis  que  os  depoimentos  das  testemunhas  da

acusação e da vítima não contribuíram para a identificação do acusado, nem o

mesmo  confessou  o  delito,  pelo  que  deveria  ser  absolvido  com  fulcro  no

brocardo in dubio pro reo. 

A materialidade do delito está demonstrada no Auto de Prisão em

Flagrante (fls. 06/10), no Auto de Apreensão e Apresentação (fls. 14), no Auto

de Reconhecimento de Pessoa de fls. 08 e nos depoimentos testemunhais.

Desembargador João Benedito da Silva
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A  autoria  também  restou  comprovada,  eis  que  a  vítima

reconheceu  o  acusado  na  delegacia  (fls.  08),  por  ocasião  do  flagrante,

confirmando todo o teor de seu depoimento em Juízo (Mídia de fls. 49).

Sendo  assim,  há  farta  prova  da  acusação  que  convenceu  o

espírito do Julgador acerca da culpabilidade do apelante. 

Com efeito, a testemunha José de Anchieta Ribeiro, em Juízo,

confirmou todo o seu depoimento prestado na Delegacia de Polícia, no sentido

de que: 

[…] hoje, 22/01/14, por volta das 21h30min, dirigia-se
para  sua  residência,  quando  foi  abordado  pelo
acusado,  Eldin  Pereira,  oferecendo-lhe  um aparelho
celular Samsung pela quantia de R$ 200,00 (duzentos
reais), afirmando que possuía nota fiscal do mesmo e
os fones, porém, que só os pegaria amanhã, haja vista
o aparelho ser de um suposto colega de trabalho; QUE
o  depoente  disse  ao  acusado  que  estava  sem
dinheiro, momento em que ele perguntou se conhecia
alguém que estava interessado; QUE ao manusear o
celular, o depoente observou as fotos de uma amiga
sua,  Paloma,  foi  então que desconfiou  da oferta  do
acusado; QUE ao ver as fotos de sua amiga, mostrou-
se  interessado  no  celular,  tanto  que  repassou  ao
acusado a quantia de R$ 100,00 (cem reais), porém
iria trocar o dinheiro e retornar com o restante; QUE o
depoente se dirigiu até a casa do CB Emanoel, onde lá
informou  todo  o  ocorrido  ao  mesmo,  em  seguida
dirigiram-se  até  a  casa  de  Paloma,  tendo  ela
reconhecido o aparelho como seu, inclusive que havia
sido  assaltada  minutos  antes  por  um  indivíduo
gordinho que trajava camisa vermelha e estava numa
bicicleta; QUE o CB Emanoel ligou para uma viatura
da polícia militar, e em seguida dirigiram-se até o local
onde estava o acusado, e quando chegavam também
se fez presente uma guarnição da polícia militar, a qual
deu voz de prisão ao acusado e o conduziu até esta
delegacia;  QUE  é  do  seu  conhecimento  que  nesta
unidade policial, a vítima reconheceu o acusado como
sendo o autor do assalto sofrido na noite de hoje […]
(fls. 07)

Desembargador João Benedito da Silva
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A vítima, por sua vez, reconheceu também em Juízo o acusado,

constando também dos autos o Auto de Reconhecimento de Pessoa de fls. 08,

efetuado na delegacia de polícia, ainda no calor dos acontecimentos. Ora, em

crimes  que  tais,  não  é  novidade  que  a  palavra  da  vítima  é  de  extrema

relevância, não podendo ser desprezada numa hipótese como a dos autos,

onde houve o reconhecimento pela vítima em duas oportunidades. Colaciono o

seguinte julgado: 

ROUBO  SIMPLES  -  REEXAME  DE  PROVAS  -
RECONHECIMENTO  DO  RÉU  PELA  VÍTIMA  -
VALIDADE  E  SUFICIÊNCIA  PARA  AMPARAR  A
CONDENAÇÃO  -  AUTORIA  E  MATERIALIDADE
COMPROVADAS  -  TESE  DEFENSIVA  NÃO
DEMONSTRADA - MANUTENÇÃO.
[…]  -  A  palavra  da  vítima,  clara  e  coerente,  ao
reconhecer o réu como autor do crime, reveste-se de
especial  importância  e  se  presta  a  subsidiar  a
condenação,  principalmente  nos crimes patrimoniais,
normalmente cometidos sem testemunhas.  (TJMG -
Apelação  Criminal  1.0395.13.003604-3/001,
Relator(a):  Des.(a)  Amauri  Pinto  Ferreira  (JD
CONVOCADO) , 4ª CÂMARA CRIMINAL, julgamento
em 03/06/2015, publicação da súmula em 10/06/2015)

O réu nada trouxe que fosse capaz de destituir a prova produzida

pela acusação, sendo que a testemunha de defesa por ele trazida,  Maria de

Lourdes Felipe Silva, apenas relatou que o réu tem comportamento calmo,

trabalha, todos gostam dele na vizinhança e que ele teria comprado o celular

de outro rapaz (Mídia de fls. 59).

Interrogado, o réu apresentou versão esdrúxula, na qual nega que

tenha  assaltado  a  vítima,  afirmando  que  comprou  o  celular  a  um  rapaz

conhecido por “Beto”, o qual encontrou numa feira de trocas que existe nas

redondezas do seu bairro, mas que nada mais sabia informar acerca de tal

pessoa (Mídia de fls. 59).

Destarte, entendo que há provas seguras da prática do crime de

Desembargador João Benedito da Silva
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roubo por parte do réu, nos termos narrados na exordial acusatória. Todo o

arcabouço probatório em desfavor do réu é harmonioso no sentido de apontar

ser ele o autor do assalto à Palloma Esthefanny, sendo inaplicável o brocardo

in dubio pro reo.

O  Julgador  a  quo  expôs  com  clareza  os  motivos  de  seu

convencimento, pelo que não há como se afirmar que a decisão carece de

fundamentação  fática  idônea.  Ressalte-se  que  vigora  no  processo  penal

brasileiro o princípio do livre convencimento, segundo o qual o Juiz forma a sua

convicção pela livre apreciação da prova. 

Enfim,  todo  o  conjunto  probatório  converge  para  demonstrar

cristalinamente que o acusado praticou o delito de roubo, não autorizando de

forma alguma a sua absolvição, como quer a defesa.

A pena foi aplicada fundamentadamente, com amparo nos arts. 68

e 59 do Código Penal, tendo o réu sido condenado com fulcro no art.  157,

caput, do Código Penal, totalizando uma pena definitiva de 4 (quatro) anos

de reclusão, a ser cumprida no regime inicial aberto, e também a 10 (dez)

dias multa. Não houve substituição da pena corporal por pena restritiva de

direitos por ter sido o crime praticado com violência contra a pessoa. Nada há,

portanto, a se alterar na dosagem das penas, aplicadas conforme os rigores e

princípios legais.

O regime carcerário foi o aberto, devidamente fundamentado, e o

valor unitário da sanção calculado à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário

mínimo vigente à época do fato.

Mercê  de  tais  considerações,  NEGO  PROVIMENTO  AO

RECURSO.

Desembargador João Benedito da Silva
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Não havendo recurso especial ou extraordinário, encaminhem-se

os autos ao juízo de origem para execução definitiva. Caso haja, expeça-se

guia  de  execução  provisória,  antes  do  encaminhamento  do  processo  à

Presidência do Tribunal de Justiça.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  Márcio  Murilo  da  Cunha
Ramos, Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, o Exmo.
Sr. Dr. José Guedes Cavalcanti Neto (Juiz de Direito convocado, com jurisdição
limitada, para substituir o Exmo. Sr. Des. João Benedito da Silva), relator, o
Exmo. Sr. Dr. João Batista Barbosa (Juiz de Direito convocado para substituir o
Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior), revisor, e o Exmo. Sr. Des. Carlos
Martins Beltrão Filho.  Presente à sessão o Exmo. Sr.  Dr.  Francisco Sagres
Macedo Vieira, Procuradorde Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 09 (nove) dias do mês de agosto do
ano de 2016.

José Guedes Cavalcanti Neto
Juiz de Direito Convocado

RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


